
   
 

   
 

 

 
 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF reafirma que empresas estatais sem lucro são beneficiárias de 

imunidade tributária recíproca 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência de que 

as empresas públicas e as sociedades de economia mista, delegatárias de serviços 

públicos essenciais, são beneficiárias de imunidade tributária recíproca, 

independentemente de cobrança de tarifa como contraprestação do serviço. A 

decisão foi proferida no Recurso Extraordinário (RE) 1320054, com repercussão geral 

(Tema 1.140). 

 

Segundo o entendimento da Corte, o benefício, previsto na Constituição Federal (artigo 150, inciso VI, alínea “a”), 

é concedido quando não houver distribuição de lucros a acionistas privados e nos casos de ausência de risco ao 

equilíbrio concorrencial. 

 

Concorrência e lucro 

 

No RE, o Município de São Paulo (SP) questionava decisão do Tribunal de Justiça local (TJ-SP) que concedeu à 

Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô-SP) imunidade tributária recíproca ao pagamento de Imposto 
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Predial e Territorial Urbano (IPTU). O município argumentava que o dispositivo constitucional que prevê o 

benefício traz o rol taxativo dos entes imunes e que a Constituição (parágrafos 1º e 2º do artigo 173) veda a 

concessão de benefícios fiscais às empresas públicas e sociedades de economia mista. 

 

Conforme o município, o Metrô exerce concorrência com os demais modelos de transporte (como ônibus e 

aplicativos de mobilidade) e com a Via Mobilidade e a Via Quatro, operadores privados de parcela da rede 

metroviária. Outro argumento era o de que a empresa tem lucro e não recebe recursos orçamentários para a 

manutenção de suas atividades, além de cobrar tarifa dos usuários. 

 

Desprovimento do RE 

 

De início, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, relator do recurso, considerou necessária a reafirmação da 

jurisprudência dominante da Corte, com a submissão da matéria à sistemática da repercussão geral. Segundo 

ele, a controvérsia ultrapassa os limites subjetivos da causa, e há uma multiplicidade de recursos sobre assunto 

idêntico. 

 

Em relação ao mérito, o ministro entendeu que o Metrô-SP, sociedade de economia mista que tem por objeto a 

exploração de serviço público essencial de transporte público de passageiros mediante o pagamento de tarifa, 

tem direito à imunidade recíproca. Segundo o relator, a extensão do benefício está de acordo com a jurisprudência 

do Supremo. Nesse sentido, citou o ARE 1080256 e os REs 905900 e 342314, entre outros. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “As empresas públicas e as sociedades de economia mista 

delegatárias de serviços públicos essenciais, que não distribuam lucros a acionistas privados nem 

ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade tributária recíproca prevista 

no artigo 150, VI, ‘a’, da Constituição Federal, independentemente de cobrança de tarifa como 

contraprestação do serviço”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Plenário decide excluir ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins a partir de 2017 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a exclusão do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do PIS/Cofins é válida a partir de 15/3/2017, data em que foi 

fixada a tese de repercussão geral (Tema 69), no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 574706. Os 

ministros também esclareceram que o ICMS que não se inclui na base de cálculo do PIS/Cofins é o que é 

destacado na nota fiscal. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465866&ori=1


   
 

   
 

Embargos 

 

A modulação dos efeitos foi definida no julgamento, concluído na sessão de hoje, de embargos de declaração 

opostos pela União, que pretendia que os efeitos retroativos da decisão fossem considerados válidos somente 

após o julgamento dos embargos. A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) também alegava haver 

contradições em relação a precedentes da Corte sobre a inclusão de tributos na base de cálculo de outros 

recursos e apontava o impacto econômico da decisão, diante do enfrentamento da pandemia de Covid-19, 

superior a R$ 250 bilhões. 

 

Modulação 

 

Na sessão do dia 12/04, a relatora do caso, ministra Cármen Lúcia, acolheu parcialmente o pedido da União, ao 

destacar que os efeitos vinculantes da sistemática de repercussão geral requerem balizamento de critérios para 

preservar a segurança jurídica. Dessa forma, votou pela aplicação da tese a partir da data da sua formulação, 

ressalvados os casos ajuizados até o julgamento do mérito do RE. 

 

Sobre a alegação de que haveria descumprimento de precedentes, a ministra Cármen Lúcia observou que não 

se tratava da mesma matéria e, portanto, não haveria de se adotar a mesma solução. "Naqueles julgados, se 

cuidou da possibilidade constitucional de inclusão do valor pago como ICMS na base de cálculo do próprio ICMS", 

lembrou a relatora. 

 

Esse entendimento foi seguido, hoje, pelos ministros Nunes Marques, Alexandre de Moraes, Luís Roberto 

Barroso, Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Luiz Fux. Já os ministros Edson Fachin, Rosa 

Weber e Marco Aurélio divergiram da relatora quanto à modulação. Para ser aprovada no Plenário, a proposta 

de modulação precisa de quórum qualificado de 2/3, ou seja, oito votos, que foram alcançados. 

 

ICMS destacado 

 

Outro ponto levantado no decorrer da sessão foi a natureza do ICMS a ser retirado da base de cálculo. Para a 

relatora, trata-se do imposto destacado na nota, entendimento seguido pelos ministros Alexandre de Moraes, 

Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux. No entendimento dos ministros Nunes Marques, Luís Roberto 

Barroso e Gilmar Mendes, o ICMS em discussão deveria ser o tributo efetivamente recolhido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465885&ori=1


   
 

   
 

Execução de sentença coletiva de consumo independe de filiação à entidade que atuou 

como substituta processual 

 

Nas ações civis públicas propostas por associação que atua como substituta processual de consumidores, têm 

legitimidade para liquidação e execução da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, 

independentemente de serem filiados à entidade autora. 

 

O entendimento foi fixado pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos (Tema 948). Com a tese, poderão ter seguimento os recursos especiais e agravos em 

recurso especial cuja tramitação estava suspensa pelo colegiado. 

 

"Não há como exigir dos consumidores a prévia associação como requisito para o reconhecimento da legitimidade 

para executar a sentença coletiva. Se o título já foi formado, com resultado útil, cabe ao consumidor dele se 

apropriar, exigindo seu cumprimento; é o tão aclamado transporte in utilibus da coisa julgada coletiva", afirmou o 

relator dos recursos repetitivos, ministro Raul Araújo. 

 

Representação e substituição 

 

O ministro explicou que a ação coletiva originária apenas inicia a formação da relação jurídica obrigacional, 

fixando a certeza do dever de prestação e a figura do devedor. Assim, afirmou, somente com a posterior liquidação 

individual da sentença coletiva genérica é que se poderá estabelecer a relação jurídica em sua totalidade, 

identificando-se os credores e fixando-se os valores devidos. 

 

Ele também destacou que a atuação das associações em processos coletivos pode ocorrer de duas maneiras: 

por representação processual (legitimação ordinária), nos termos do artigo 5º da Constituição; e por meio de ação 

coletiva substitutiva, quando a associação age por legitimação legal extraordinária, nos termos da Lei 7.347/1985 

e, em especial, do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

 

No caso das ações coletivas por representação processual, o relator lembrou que o Supremo Tribunal Federal já 

decidiu que a filiação é necessária para a legitimação posterior na execução de sentença – tese que, entretanto, 

não alcança a hipótese de substituição processual. 

 

Autorização dispensada 

 

Além disso, Raul Araújo ressaltou que o CDC legitimou, para atuar judicialmente na defesa dos direitos dos 

consumidores, as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que tenham essa missão entre 

as suas finalidades institucionais – sendo dispensada, em tal caso, a autorização de assembleia e a relação dos 

associados. 

 



   
 

   
 

Essa ação, afirmou o ministro, é proposta pela associação em nome próprio para a defesa dos interesses dos 

prejudicados ou de seus sucessores, o que caracteriza a substituição processual. 

 

Segundo o magistrado, haveria pouca utilidade se a sentença coletiva proferida em ação civil pública manejada 

por associação que contasse com pequeno número de filiados tivesse efeito apenas para estes – situação que 

frustraria o espírito do CDC, que é facilitar a defesa judicial do consumidor e desafogar o Judiciário. 

 

"Exigir na execução que o consumidor tenha prévia filiação, quiçá desde o protocolo da inicial, equivale a 

prescrever requisito não previsto em lei para o próprio manejo da ação civil pública", concluiu o ministro ao fixar 

a tese repetitiva. 

 

Leia a notícia no site 

 

Repetitivo discute comprovação da eficácia dos EPIs para reconhecimento de tempo 

especial pelo INSS 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar o Recurso Especial 1.828.606, de relatoria 

do ministro Herman Benjamin, para julgamento sob o rito dos repetitivos. A questão submetida a julgamento, 

cadastrada como Tema 1.090 na base de dados do STJ, está definida da seguinte forma: 

 

"1) Se, para provar a eficácia ou ineficácia do EPI (Equipamento de Proteção Individual) para a neutralização dos 

agentes nocivos à saúde e integridade física do trabalhador, para fins de reconhecimento de tempo especial, 

basta o que consta do PPP (Perfil Profissiográfico Previdenciário), ou se a comprovação pode ser por outros 

meios probatórios e, nessa última circunstância, se a prova pericial é obrigatória; 

 

2) Se é possível impor rito judicial instrutório rígido e abstrato para apuração da ineficácia do EPI, como fixado 

pelo tribunal de origem, ou se o rito deve ser orientado conforme os elementos de cada contexto e os mecanismos 

processuais disponíveis na legislação adjetiva; 

 

3) Se a corte regional ampliou o tema delimitado na admissão do IRDR e, se positivo, se é legalmente praticável 

a ampliação; 

 

4) Se é cabível fixar de forma vinculativa, em julgamento de casos repetitivos, rol taxativo de situações de 

ineficácia do EPI e, sendo factível, examinar a viabilidade jurídica de cada hipótese considerada pelo tribunal de 

origem (enquadramento por categoria profissional, ruído, agentes biológicos, agentes cancerígenos e 

periculosidade); 

 

5) Se é admissível inverter, inclusive genericamente, o ônus da prova para que o INSS demonstre ausência de 

dúvida sobre a eficácia do EPI atestada no PPP". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14052021-Execucao-de-sentenca-coletiva-de-consumo-independe-de-filiacao-a-entidade-que-atuou-como-substituta-processual.aspx


   
 

   
 

 

STF 

 

O recurso repetitivo foi interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) no julgamento 

de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Segundo o ministro Herman Benjamin, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) já discutiu, em repercussão geral, as questões de direito material relativas à eficácia do 

EPI para a neutralização dos agentes nocivos ou prejudiciais à saúde do trabalhador. 

 

No Agravo em Recurso Extraordinário 664.335, o STF estabeleceu duas teses: "1) O direito à aposentadoria 

especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for 

realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; 2) Na 

hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, 

no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário, no sentido da eficácia do EPI, não descaracteriza o tempo de 

serviço especial para aposentadoria". 

 

No entanto, segundo o relator, a questão submetida ao rito dos repetitivos no STJ é eminentemente 

procedimental, relativa ao rito instrutório previsto na legislação infraconstitucional para a apuração do direito 

material. "Não é o caso, pois, de incursão no âmbito de competência da Corte Suprema", esclareceu. 

 

Suspensão 

 

Ao propor a afetação, Herman Benjamin destacou que "as questões processuais instrutórias em debate são de 

ampla repetição em todos os órgãos judiciais com competência de exame da matéria previdenciária, como 

reconhecem o tribunal de origem e o presidente da Comissão Gestora de Precedentes do STJ, e constituem 

matérias eminentemente de direito". 

 

Até o julgamento do repetitivo, o colegiado determinou a suspensão dos recursos especiais ou agravos em 

recurso especial interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ, observada, no último 

caso, a orientação prevista no artigo 256-L do Regimento Interno da corte; além da suspensão dos recursos e 

incidentes em trâmite ou interpostos futuramente nas turmas recursais, turmas de uniformização – regionais ou 

nacional – dos juizados especiais federais e no STJ. 

 

Recursos repetitivos 

 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, no artigo 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante 

a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-

lo para julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos 

tribunais brasileiros. 

 



   
 

   
 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.864, de 12 de maio de 2021 - Dispõe sobre a autorização de eventos caracterizados 

como feiras de comércio e serviços, tais como "feirinhas", "feiras de artesanato" e similares, em logradouros 

públicos. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 47.606, de 13 de maio de 2021 - Altera o Decreto nº 47.544, de 25 de março de 

2021, que regulamenta a Lei Estadual nº 9.191, de 2 de março de 2021, que institui o Programa Supera Rio de 

enfrentamento e combate à crise econômica causada pelas medidas de contenção da pandemia do novo 

coronavírus e dá outras providências.   

 

Fonte: DORJ 

 

Decreto Legislativo Estadual nº 17,de 2021 - Altera o Decreto Legislativo nº 15, de 03 de março de 

2021. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.151, de 12 de maio de 2021 - Dispõe sobre o afastamento da empregada gestante das 

atividades de trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do 

novo coronavírus. 

 

Lei Federal nº 14.150, de 12 de maio de 2021 - Altera a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir 

Blanc), para estender a prorrogação do auxílio emergencial a trabalhadores e trabalhadoras da cultura e para 

prorrogar o prazo de utilização de recursos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13052021-Repetitivo-discute-comprovacao-da-eficacia-dos-EPIs-para-reconhecimento-de-tempo-especial-pelo-INSS.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4946/#e:4946
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=BA2D8E46-209DD-42CB-BC99-6B2FD52A95E71
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=50&url=L2NvbnRsZWkubnNmLzExMDMwODJlMjVkNzdiMjIwMzI1NjUwMDAwNGRkZmQ1L2QxMjgzMjlmMDI2OWU1NjcwMzI1ODZkNDAwNTNiNjk5P09wZW5Eb2N1bWVudA==
LEI%20Nº%2014.151,%20DE%2012%20DE%20MAIO%20DE%202021%20%20%20%20%20Dispõe%20sobre%20o%20afastamento%20da%20empregada%20gestante%20das%20atividades%20de%20trabalho%20presencial%20durante%20a%20emergência%20de%20saúde%20pública%20de%20importância%20nacional%20decorrente%20do%20novo%20coronavírus.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14150.htm


   
 

   
 

 

Fonte: Planalto 

 

Suspensa norma de Esteio (RS) que inclui professores no grupo prioritário de vacinação 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu, liminarmente, os efeitos de resolução do 

Município de Esteio (RS) que permitia a inclusão dos profissionais da educação escolar básica dos 

estabelecimentos locais entre os destinatários prioritários das doses das vacinas contra a Covid-19. Na liminar 

deferida na Reclamação (RCL) 47311, o ministro determinou ao município que observe as diretrizes do Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação. 

 

Afronta ao STF 

 

Na Reclamação, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul (MP/RS) questiona decisão do Tribunal de 

Justiça local que manteve a validade da Resolução conjunta 01/2021 do município. Alega, entre outros pontos, 

que a inclusão dos professores nas prioridades preteriu outros grupos que estavam à sua frente, em afronta ao 

entendimento do Supremo, que, em diversos julgados, destacou a necessidade de diretrizes pautadas em 

critérios técnico-científicos, com a definição de ordem de preferência entre os grupos prioritários e, dentro dos 

respectivos grupos, a ordem de precedência dos subgrupos nas distintas fases de imunização. 

 

Critérios científicos 

 

Apesar da devida deferência aos profissionais da educação, em razão da relevância dos serviços prestados por 

eles, Toffoli assinalou que qualquer alteração na política nacional de vacinação deve vir acompanhada da 

estimativa de pessoas a serem contempladas e da fundamentação pautada em peculiaridades locais de logística 

que detalhem sua viabilização, o que não verificou na resolução. Diferentemente da política proposta pelo 

município, o ministro observou que a ordem cronológica de prioridade instituída pelo governo federal se apoia em 

critérios científicos e diretrizes de órgãos reconhecidos nacional e internacionalmente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Após audiência, estados e União terão mais prazo para propor consenso sobre leitos de UTI 

 

Após audiência de conciliação, nesta terça-feira (11), para tentar acordo entre União e estados no custeio de 

leitos de UTI destinados ao tratamento da Covid-19, ficou definido que as partes terão mais prazo para 

apresentação de uma proposta que encerre o conflito judicial, sem a suspensão dos processos. A União também 

se comprometeu a apresentar em 5 dias plano nacional de abastecimento do “kit intubação”. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465877&ori=1


   
 

   
 

A reunião, por videoconferência, foi promovida pelo gabinete da ministra Rosa Weber, relatora de cinco Ações 

Cíveis Originárias que pedem habilitação de mais leitos – ACOs 3473 (MA), 3474 (SP), 3475 (BA), 3478 (PI) e 

3483 (RS). 

 

O juiz federal Mateus de Freitas Cavalcanti Costa, que conduziu a audiência, propôs os novos prazos, que foram 

aceitos pelas partes e pelo Ministério Público. Os estados terão, portanto, 10 dias para sugerir uma proposta de 

encerramento do litígio e, em seguida, a União terá o mesmo prazo para manifestação. 

 

Nas ações, os estados questionam a redução, pela União, da habilitação dos leitos, apesar do aumento de casos 

da doença. Em decisões monocráticas, a ministra determinou que o governo federal analisasse os pedidos de 

habilitação de novos leitos e restabelecesse os que foram fechados no início de 2021. 

 

Na primeira audiência pública, realizada em 8/4, os representantes do Ministério da Saúde, da Advocacia-Geral 

da União (AGU) e das secretarias e procuradorias estaduais definiram reuniões extrajudiciais para aprimorar a 

portaria ministerial sobre habilitação de leitos de UTI para Covid-19. No encontro desta terça, os representantes 

concordaram com mais prazo para uma proposta que permita a solução do conflito. Caso haja possibilidade de 

consenso, será marcada uma nova rodada da audiência. Caso contrário, as ações seguem seus trâmites para 

julgamento definitivo. 

 

Impasse 

 

Durante a reunião, houve impasse sobre a possível perda do objeto da ação - quando o STF não deve mais julgar 

o tema em razão de acontecimentos supervenientes - ou sobre o reconhecimento do pedido. 

 

Conforme a técnica do Ministério da Saúde Maria Inez Gadelha, todas as providências estabelecidas na audiência 

anterior foram adotadas, desde reuniões com a Comissão Intergestores Tripartite até a publicações de portarias 

atendendo as demandas dos estados, como compatibilidade entre bases de dados e padronizações sobre 

motivos de indeferimento dos pedidos de recursos para leitos. 

 

Segundo Inez, atualmente estão habilitados mais de 22 mil leitos de UTI para atendimento de pacientes de Covid-

19, número equivalente ao dobro leitos disponibilizados em dezembro de 2020. Além disso, ela explicou que as 

portarias trouxeram novidades, como a transformação de leitos de UTI normais em específicos. 

 

A representante da AGU, Andrea de Quadros Dantas, afirmou que a União entendia que foram cumpridas as 

normas vigentes e que houve um aprimoramento dos procedimentos com base nas demandas expostas pelos 

estados. Dessa forma, pedia a perda do objeto da ação e que fosse firmado acordo administrativo de ajustes nos 

critérios de financiamento. diante das assertivas sobre as novas portarias, além da repartição igualitária das 

despesas do processo. 

 



   
 

   
 

Por outro lado, as procuradorias estaduais manifestaram-se pelo reconhecimento do pedido das ações, pois, 

apesar dos argumentos apresentados pelos representantes da União, o Ministério da Saúde ainda não 

apresentou planejamento sobre expansão da rede de apoio, com garantias orçamentárias, conforme determinado 

pela ministra Rosa Weber. 

 

Kit intubação 

 

Também foi discutido na audiência pedido do estado da Bahia, no âmbito da ACO 3490, para que fosse 

apresentado planejamento para solucionar a escassez de insumos que compõem o chamado "kit intubação". 

 

Os representantes da União propuseram aos estados acesso ao sistema do Ministério da Saúde para consulta e 

acompanhamento de aquisições e distribuição dos medicamentos. Além disso, pediram prazo de cinco dias para 

apresentação de plano nacional, com programação para garantir o abastecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra determina correção de irregularidades em regimes prisionais em Florianópolis (SC) 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou ao Juízo da Vara de Execuções Penais 

de Florianópolis (SC) a inclusão imediata de detentos que estejam cumprindo pena em regime semiaberto no 

Presídio Masculino local no regime adequado ou adote as medidas necessárias ao cumprimento da legislação 

vigente. Segundo a decisão, devem ser observados os parâmetros estabelecidos pelo STF no sentido de que o 

condenado não pode ser submetido a regime mais grave que o estabelecido na sentença e, também, as 

condições peculiares de cada detento. 

 

Súmula Vinculante 

 

A decisão foi proferida na Reclamação (RCL) 46623, apresentada pela Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina (DPE-SC), que informou que, desde julho de 2020, em razão da massiva infestação de coronavírus em 

unidades prisionais da capital, vem tentando, sem sucesso, fazer com que a Vara de Execuções Penais observe 

a Súmula Vinculante (SV) 56 do STF. De acordo com o verbete, a falta de estabelecimento penal adequado não 

autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso. 

 

A pretensão da DPE-SC era a concessão de prisão domiciliar aos presos em regime semiaberto que estejam em 

estabelecimento destinado ao comprimento de pena em regime fechado. Além dos pedidos coletivos, desde o 

começo da pandemia, a Defensoria informou que vem formulando pedidos de prisão domiciliar em favor de presos 

do grupo de risco e de antecipação do regime aberto, em sintonia com a recomendação do Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ). 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465791&ori=1


   
 

   
 

Descumprimento 

 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia ressaltou que o objetivo da SV 56 é evitar que, em razão da falta de 

vagas ou de condições específicas, o condenado cumpra pena em regime mais gravoso do que o determinado 

na sentença ou o autorizado por lei. No caso, ela constatou contrariedade à súmula vinculante. 

 

De acordo com informações prestadas ao STF pelo gerente do Presídio Masculino de Florianópolis, a unidade 

tem 13 detentos em regime semiaberto e não há trabalho interno para todos. O trabalho externo está suspenso 

em razão da pandemia, mas os presos estão numa ala separada dos que cumprem regime fechado. A autoridade 

judicial, por sua vez, informou que alguns desses detentos já têm previsão de transferência para outras unidades 

ou aguardam o surgimento de vagas na Colônia Penal Agrícola de Palhoça (SC). 

 

Segundo a ministra, está sendo aplicado aos detentos do Presídio Masculino de Florianópolis em cumprimento 

de pena no regime semiaberto as regras do regime fechado, porque o estabelecimento não conta com estrutura 

adequada para o cumprimento do regime intermediário. E, em razão da pandemia, os direitos de saída temporária 

e trabalho externo não estão sendo observados. 

 

A relatora destacou que, ao contrário de outras situações, os presos estão identificados, circunstância que afasta 

a alegação de exame coletivo e genérico, ao passo que a legislação impõe análise individualizada. Segundo a 

ministra, uma vez identificados os reclusos, é possível a análise individual do processo de execução de cada um, 

e, demonstrado o excesso de execução, a pandemia não é justificativa suficiente para que a situação perdure. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

STJ suspende bloqueio de contas em ação contra ajuda do DF a município do Piauí 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, suspendeu nesta quinta-feira (13) 

o bloqueio judicial de R$ 106 mil nas contas do Distrito Federal e do município de Corrente (PI), decretado em 

razão de supostas irregularidades na doação de materiais para o combate à Covid-19. O bloqueio também atingia 

as contas do governador do DF, Ibaneis Rocha (MDB), e do prefeito de Corrente, Gladson Ribeiro (PP). 

 

Ao suspender o bloqueio de valores, o ministro Humberto Martins afirmou que o governador possui 

discricionariedade administrativa para o exercício do mandato para o qual foi eleito. "Nesse sentido, a doação de 

bens para outros entes federativos é legítima, desde que compatível com a legislação aplicável", comentou. 

 

Na origem do caso, os autores de uma ação popular alegaram que a doação de máscaras, álcool em gel e luvas, 

do DF para o município de Corrente, seria ilegal e teria causado lesão às finanças públicas. Em primeira instância, 

uma liminar foi concedida para bloquear os valores nas contas de todos os réus, de modo a resguardar o resultado 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465783&ori=1


   
 

   
 

do processo. A decisão foi mantida pelo presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

(TJDFT). 

 

No pedido de suspensão dirigido ao STJ, o governo do DF afirmou que a doação foi legal e não trouxe prejuízo 

às finanças públicas. Ao contrário – sustentou –, o que causou lesão ao interesse público foi a liminar que 

determinou o bloqueio de valores, medida desproporcional e prejudicial à gestão do DF. 

 

Pandemia 

 

O presidente da corte destacou que o pedido de doação de equipamentos e materiais para combater a Covid-19, 

feito por um município ao DF, é justificado pelo momento de extrema gravidade representado pela pandemia que 

assola o Brasil e o mundo. 

 

Ele disse que, como registrado no pedido de suspensão, a requisição de doação seguiu os devidos procedimentos 

administrativos e foi atendida após autorização dos órgãos de assessoria do governo distrital. O ministro destacou 

que a nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021) dispensa a licitação para a doação de bens móveis, conforme 

regra da alínea a do inciso II do artigo 76. 

 

"Muito embora a legalidade do ato seja o objeto da discussão de mérito, que deverá ser feita na origem e pelas 

vias próprias, não se pode afirmar ictu oculi que a doação em questão seja flagrantemente viciada, lesiva aos 

cofres públicos e praticada em ato de desvio de finalidade", declarou Humberto Martins, acrescentando que o 

bloqueio de valores de todos os réus foi medida desproporcional. 

 

Insegurança 

 

Além disso, o magistrado observou que o processo não traz informação sobre incapacidade dos réus de cumprir 

eventual condenação de ressarcimento aos cofres públicos. 

 

O bloqueio de contas dos entes públicos, num momento de restrições orçamentárias e de despesas elevadas, 

pode, segundo o presidente do STJ, prejudicar a sua atuação no combate à Covid-19. 

 

O ministro concluiu dizendo que medidas de bloqueio de valores desequilibram a gestão e criam insegurança na 

definição das políticas públicas por parte de quem foi eleito pelo povo para estabelecer as prioridades. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13052021-STJ-suspende-bloqueio-de-contas-em-acao-contra-ajuda-do-DF-a-municipio-do-Piaui.aspx


   
 

   
 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0067024-45.2020.8.19.0000 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves 

j. 22/04/2021   p. 26/04/2021 

 

Ação Rescisória. Acórdão da 3ª Câmara Cível. Ofensa a coisa julgada. Violação à norma jurídica. Honorários 

advocatícios reconhecidos em favor da curadoria especial. Afastamento que afronta a autoridade da coisa 

julgada. Pretende a autora a rescisão do acórdão proferido pela 3ª Câmara Cível que declarou inexigíveis 

honorários advocatícios ao fundamento de não caber tal verba em favor da Defensoria Pública quando atua como 

Curador Especial. Violação à norma jurídica. Decisão que extrapolou os limites da discussão. Ofensa à coisa 

julgada demonstrada. Honorários reconhecidos quando do julgamento da desapropriação. Juízo rescidente 

efetuado. Em juízo rescisório, deve ser provido o apelo, inclusive se enfrentando o mérito dos embargos à 

execução. Excesso à execução não comprovado. Credor que pautou seu pedido em cálculos do contador não 

impugnados. Juros de mora que devem incidir em face de condenação em honorários, mesmo não fixados em 

sentença. Entendimento do STJ. Ação Rscisória procedente. 

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

LEGISLAÇÃO 
 

Decreto Municipal nº 48.865, de 12 de maio de 2021 - Autoriza em caráter especial o veículo tipo 

"Kombi" a continuar operando no modal Serviço de Transporte de Passageiros Comunitários - STPC. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 
 

Presidente do TJRJ reconduz ao cargo o prefeito de Armação de Búzios 

 

Caso Patrícia Amieiro: Justiça mantém depoimento de testemunha no processo  

 

Juíza determina trancamento do inquérito da Polícia Civil contra Felipe Neto  

NATACHA%20NASCIMENTO%20GOMES%20TOSTES%20GONÇALVES
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D7FDE2169BAC872E0312BAA9530617D8C50E470B422A&USER=
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4946/#e:4946
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8274523
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8270362
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8270348


   
 

   
 

 

Advogada e publicitário são condenados a 20 anos de reclusão pelo assassinato de 

empresário    

 

Fonte: TJRJ 

 

Edição nº 15 do Boletim Especial dedicado à Covid-19 apresenta nova seção, com decisão 

do Plantão Judiciário 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro homologa remição de 62 dias da pena do senador Acir Gurgacz 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), homologou o total de 745 horas de cursos 

realizados pelo senador Acir Gurgacz (PDT-RO), o que corresponde à remição de 62 dias na sua pena. A decisão 

ocorreu nos autos da Execução Penal (EP) 26. 

 

Gurgacz foi condenado pela Primeira Turma do STF, em 2018 (Ação Penal 935), a quatro anos e seis meses de 

reclusão, por desvio de finalidade na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial, delito 

previsto na Lei dos Crimes de Colarinho Branco (Lei 7.492/1986), e atualmente cumpre pena em regime aberto. 

No pedido, Gurgacz apresentou comprovação da realização de quatro cursos na área de Direito, com carga 

horária total de 745 horas. 

 

Ao homologar o tempo de curso, o ministro Alexandre de Moraes explicou que, de acordo com o artigo 126 da 

Lei de Execução Penal (Lei 7.210/1984), o condenado que cumpre pena em regime aberto poderá remir, pela 

frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, parte do tempo de execução da pena. A 

contagem é feita à razão de um dia de pena para cada 12 horas de frequência escolar. “No caso dos autos, o 

sentenciado apresentou comprovação da realização de quatro cursos, e faz jus à remissão de 62 dias, 

correspondentes ao reconhecimento de 745 horas comprovadas”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Prazo de dez anos para anulação de atos administrativos no Estado de São Paulo é 

inconstitucional 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8265824
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8265824
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8270666
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/8270666
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465895&ori=1


   
 

   
 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou dispositivo da lei paulista que estabelece o prazo de dez 

anos para anulação de atos administrativos declarados inválidos pela administração pública estadual. O colegiado 

julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6019, ajuizada pela Associação Brasileira de 

Concessionárias de Rodovias (ABCR) e, na sessão finalizada na terça-feira (11/5), o Tribunal modulou os efeitos 

da decisão. 

 

Princípio da igualdade 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Luís Roberto Barroso, segundo o qual o prazo decenal previsto na 

Lei estadual 10.177/1998, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública paulista, 

afronta o princípio da igualdade. Barroso explicou que o prazo de cinco anos se consolidou como marco temporal 

geral nas relações entre o poder público e particulares, e o STF somente admite exceções ao princípio da 

isonomia quando houver necessidade de remediar um desequilíbrio específico entre as partes. 

 

O ministro destacou que os demais estados aplicam, indistintamente, o prazo de cinco anos para anulação de 

atos administrativos com efeitos favoráveis aos administrados, por previsão em lei própria ou por aplicação 

analógica do artigo 54 da Lei 9.784/1999, que rege o processo administrativo no âmbito federal. "Não há 

fundamento constitucional que justifique a situação excepcional do Estado de São Paulo, justamente o mais rico 

e, certamente, um dos mais eficientes da federação”, assinalou. 

 

Seguiram esse entendimento os ministros Nunes Marques, Edson Fachin, Gilmar Mendes e Luiz Fux (presidente) 

e as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia. 

 

Efeitos 

 

A modulação dos efeitos também seguiu o voto do ministro Barroso, no sentido de manter as anulações já 

realizadas até a publicação da ata do julgamento de mérito (23/4), desde que tenham observado o prazo de dez 

anos. O prazo de dez anos será aplicado aos casos em que, em 23/4, já tenha transcorrido mais da metade do 

tempo fixado na lei declarada inconstitucional (aplicação, por analogia, do artigo 2.028 do Código Civil). Para os 

demais atos administrativos já praticados, o prazo decadencial de cinco anos deve ser contado a partir da 

publicação da ata do julgamento de mérito. 

 

Ao propor a modulação, Barroso destacou que a ADI foi ajuizada duas décadas após a entrada em vigor do 

dispositivo questionado, que vem sendo aplicado desde então pela administração estadual. A declaração de 

nulidade, com efeitos retroativos, acarretaria enorme insegurança jurídica e poderia resultar no refazimento de 

milhares de atos administrativos cuja anulação já se consolidou no tempo, “em ampla e indesejável litigiosidade 

nas instâncias ordinárias e em provável impacto econômico em momento de grave crise financeira no país”. 

 



   
 

   
 

Vencidos 

 

O relator da ADI, ministro Marco Aurélio, também votou pela procedência da ação, mas ficou parcialmente 

vencido. Ele entende que a regra trata de Direito Civil, matéria de competência privativa da União, e fere o 

princípio da razoabilidade. Já os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Dias Toffoli ficaram 

integralmente vencidos, ao votarem pela improcedência do pedido.  

 

Na modulação, ficou vencido o ministro Marco Aurélio. O ministro Nunes Marques acompanhou o ministro Barroso 

com ressalvas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém lei do PR que proíbe telemarketing para empréstimo a aposentados e 

pensionistas 

 

Em decisão unânime, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) validou a lei do Paraná que proíbe a oferta 

e a celebração de contrato de empréstimo bancário com aposentados e pensionistas por ligação telefônica. Na 

sessão virtual concluída em 11/5, o colegiado julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6727. Segundo a relatora, ministra Cármen Lúcia, a finalidade da norma é reforçar a proteção a esse grupo de 

consumidores. 

 

Usurpação de competência 

 

A Lei estadual 20.276/2020 proíbe instituições financeiras, correspondentes bancários e sociedades de 

arrendamento mercantil de fazerem publicidade dirigida a aposentados e pensionistas e estabelece que a 

contratação de empréstimos somente pode ser realizada após solicitação expressa do aposentado ou do 

pensionista. 

 

Na ADI, a Confederação Nacional do Sistema Financeiro (Consif) sustentava que teria sido usurpada a 

competência legislativa da União para a disciplina sobre propaganda comercial, direito civil e política de crédito. 

A norma também seria contrária aos princípios da proporcionalidade e da livre iniciativa. 

 

Proteção do idoso 

 

Em seu voto, seguido por unanimidade, a ministra Cármen Lúcia destacou que a maior parte dos aposentados e 

pensionistas é composta de pessoas idosas, que devem ser protegidas e amparadas, nos termos do artigo 230 

da Constituição Federal e no Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003). Em sua avaliação, a norma estadual trata 

estritamente da proteção do consumidor e do idoso e não invade, portanto, a competência privativa da União 

alegada pela entidade. "O que se dispõe na lei paranaense é a adoção de política pública para a proteção 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465888&ori=1


   
 

   
 

econômica do idoso contra o assédio publicitário, não raro gerador de endividamento por onerosidade excessiva", 

apontou. 

 

Exposição a fraudes 

 

Segundo a relatora, as balizas fixadas na lei estadual visam à segurança jurídica e à transparência na concessão 

de empréstimos a esse grupo, inclusive com a exigência de assinatura em contrato e de apresentação de 

documento de identidade idôneo. “A simples autorização dada ao telefone enseja a exposição a fraudes, abusos 

e até mesmo coação por terceiros". afirmou. 

 

Para Cármen Lúcia, a norma estadual não interferiu em relações contratuais bancárias nem buscou disciplinar a 

produção e o conteúdo da propaganda comercial, mas apenas limitou a publicidade destinada a parcela de 

consumidores exposta a risco de dano. A lei também não conflita com os princípios e as normas do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990), mas apenas suplementa suas disposições, reforçando a proteção desse 

grupo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro nega pedido de revogação de medidas cautelares impostas ao deputado Daniel 

Silveira 

 

Em decisão monocrática, o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal, negou o pedido de 

revogação das medidas cautelares impostas ao deputado federal Daniel Silveira (PSL/RJ). Segundo o ministro, 

os fatos criminosos praticados pelo parlamentar são gravíssimos, conforme demonstrado na denúncia oferecida 

pela Procuradoria-Geral da República e recebida pelo Plenário em abril. A decisão foi proferida na Petição (PET) 

9456. 

 

Prisão 

 

Daniel Silveira foi preso em flagrante em fevereiro, por divulgar vídeo com ofensas e ameaças a ministros do 

Supremo e defesa de medidas antidemocráticas. A medida, decidida monocraticamente pelo ministro Alexandre 

de Moraes, foi posteriormente confirmada, de forma unânime, pelo Plenário. Em março, o ministro autorizou a 

substituição da prisão por prisão domiciliar, com monitoramento eletrônico, medida também referendada pela 

Corte. Em 28/4, o STF recebeu a denúncia contra o deputado, que responderá a ação penal. 

 

“Deputado de segunda classe” 

 

A defesa, alegando “desproporcionalidade e falta de razoabilidade”, pedia a revogação da prisão, a garantia do 

exercício da atividade parlamentar e a permissão para a restituição das contas de Silveira nas redes sociais. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465863&ori=1


   
 

   
 

Alternativamente, pedia a manutenção apenas do monitoramento eletrônico. Outra solicitação foi a possibilidade 

de mudança do domicílio de Petrópolis (RJ) para Brasília DF), com “a restituição de seu mandato parlamentar 

pleno e o afastamento imediato da condição de ‘deputado federal de segunda classe’, afastado indiretamente de 

seu múnus”. 

 

Fatos graves 

 

Ao negar o pedido, o ministro destacou que a conduta do parlamentar não só atingiu a honorabilidade e constituiu 

ameaça ilegal à segurança dos ministros do STF como teve o claro objetivo de tentar impedir o exercício da 

judicatura e prejudicar a independência do Poder Judiciário e a manutenção do Estado Democrático de Direito. 

 

O relator lembrou que o deputado propagou a adoção de medidas antidemocráticas contra o STF e insistiu em 

discurso de ódio e a favor do AI-5 e outras medidas antidemocráticas. Também acrescentou que os fatos 

apresentados pela defesa não são diferentes dos já analisados pelo Plenário e, portanto, não há motivo para 

afastar as medidas cautelares impostas. 

 

Atuação remota 

 

Em relação ao exercício do mandato, o ministro lembrou que já solicitou ao presidente da Câmara dos Deputados 

todas as providências cabíveis para que Silveira possa atuar por meio do “Sistema de Deliberação Remota” 

(SDR). Ao final, destacou que tem analisado com agilidade os pedidos do parlamentar de autorização para a 

concessão de entrevistas ou o recebimento de visitas. “Não há, quanto ao ponto, qualquer omissão quanto ao 

exercício desses direitos, desde que compatíveis com as medidas cautelares determinadas”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Patentes já concedidas de fármacos e equipamentos de saúde não terão mais prazo 

estendido 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal decidiu que as patentes de produtos e processos farmacêuticos e 

equipamentos e/ou materiais em uso de saúde já concedidas não terão mais o prazo estendido previsto no 

parágrafo único do artigo 40 da Lei de Propriedade Industrial (Lei 9.279/1996). A declaração de 

inconstitucionalidade do dispositivo não alcança, entretanto, outras patentes já concedidas e ainda vigentes em 

decorrência da extensão do prazo e passa a produzir efeitos a partir da publicação da ata do julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5529. 

 

Na ocasião, o Tribunal assentou que o prolongamento indevido dos prazos de patente permitido pela lei fere os 

princípios da segurança jurídica, da eficiência da administração pública, da ordem econômica e do direito à saúde. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465804&ori=1


   
 

   
 

Modulação 

 

De acordo com a proposta de modulação apresentada pelo relator, ministro Dias Toffoli, e acolhida pela maioria 

do colegiado, pedidos de patentes já depositados no Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Inpi), 

independentemente do tempo de tramitação, não mais usufruirão da extensão da vigência decorrente do 

parágrafo único do artigo 40. As patentes, se concedidas, vigerão pelos prazos previstos no caput do artigo 40 

(20 anos, no caso de invenção, e 15 anos, no de modelo de utilidade, contados do depósito). 

 

Ficam ressalvadas da modulação as ações judiciais propostas até 7/4/2021, data da concessão parcial da medida 

cautelar na ADI 5529, e as patentes concedidas com extensão de prazo relacionadas a produtos e processos 

farmacêuticos e a equipamentos e/ou materiais de uso em saúde. Nessas duas situações, aplica-se o efeito 

retroativo, ou seja, ocorrerá a perda das extensões de prazo concedidas com base no parágrafo único do artigo 

40 da LPI, resguardados eventuais efeitos concretos já produzidos em decorrência da extensão de prazo das 

referidas patentes. 

 

A proposta de modulação foi acolhida integralmente pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Nunes 

Marques, Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 

 

Apesar de vencidos no julgamento do mérito, os ministros Luís Roberto Barroso e Luiz Fux votaram pela não 

concessão de efeito retroativo da declaração de inconstitucionalidade a produtos e processos farmacêuticos e a 

equipamentos e/ou materiais de uso em saúde. 

 

Os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio e a ministra Rosa Weber não modularam os efeitos da decisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF remete a órgão superior do MP pedido de acordo de venezuelana condenada por tráfico 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o caso de uma venezuelana condenada por 

tráfico internacional de drogas deve ser remetido à Câmara de Revisão do Ministério Público para avaliar a 

possibilidade de oferecimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP). A decisão foi tomada nesta terça-

feira (11), no julgamento do Habeas Corpus (HC 194677). 

 

Acordo 

 

O ANPP é um mecanismo introduzido no Código de Processo Penal (artigo 28-A) pela Lei Anticrime (Lei 

13.964/2019) e prevê a possibilidade de o Ministério Público não prosseguir com a acusação nos casos de 

confissão formal da infração, desde que não tenha sido praticada mediante violência ou grave ameaça e que a 

infração seja punida com pena mínima inferior a quatros anos. Alternativamente, o Ministério Público pode impor 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465795&ori=1


   
 

   
 

condições, que vão desde a reparação do dano ou a restituição à vítima ao pagamento de multa, renúncia a bens 

e direitos provenientes do crime e prestação de serviços à comunidade. 

 

No caso da venezuelana, o juiz da primeira instância estipulou a pena em quatro anos e dez meses de prisão. O 

procurador da República responsável pelo caso se recusou a oferecer o acordo, e, em seguida, o juiz não permitiu 

que o processo fosse remetido ao órgão superior do Ministério Público para reavaliar a questão. 

 

Remessa automática 

 

Segundo o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, não cabe ao juiz se recusar e impedir que o caso seja analisado 

pela Câmara Recursal. Pelo contrário, esse deveria ser um ato automático, após pedido da defesa. 

 

O ministro explicou que, no caso de recusa do Ministério Público a propor o acordo, o investigado deve requerer 

a remessa dos autos ao órgão superior, na forma do artigo 28 do Código de Processo Penal. “A defesa tinha 

direito ao reexame da negativa apresentada pelo representante do MP em primeiro grau, sendo ilegítima a recusa 

do julgador que impediu a remessa”, afirmou. 

 

O HC foi concedido em parte, uma vez que, inicialmente, a defesa pedia o reconhecimento judicial do direito ao 

acordo. Esse pedido foi negado, com base na jurisprudência de que não cabe ao Poder Judiciário impor ao 

Ministério Público a obrigação de ofertar acordo em âmbito penal. 

 

O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Nunes Marques e Edson Fachin e pela ministra Cármen Lúcia. 

O ministro Ricardo Lewandowski também votou pela concessão da ordem, mas em extensão mais ampla. Para 

ele, a sentença deveria ser anulada, com a determinação ao magistrado de origem de que se abstenha de proferir 

nova sentença até a manifestação formal do órgão do MP. 

 

Atuação da Defensoria Pública da União 

 

Os ministros aproveitaram a oportunidade para elogiar a atuação da Defensoria Pública da União (DPU) nesse 

caso e em diversos outros, em defesa das pessoas mais necessitadas. Gilmar Mendes fez questão de registrar 

a manifestação do defensor Gustavo de Almeida Ribeiro que, segundo afirmou, realiza um trabalho digno de 

observação. “Em um momento de tantas controvérsias e polêmicas, podemos registrar que a Defensoria Pública 

faz parte desse Brasil que dá certo”, afirmou. 

 

O ministro Lewandowski assinalou que a Defensoria Pública tem sido extremamente ativa em defesa da saúde 

pública, da vida e dos direitos fundamentais das pessoas na pandemia. Ele destacou, especialmente, a atuação 

da instituição no episódio recente em que houve a ação policial mais letal da história do Rio de Janeiro, no 

Jacarezinho. 

 



   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma confirma condenação de fazendeiro por submeter trabalhadores a condições 

análogas à de escravo 

 

Por unanimidade de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (SF) confirmou, nesta terça-feira (11), 

decisão do ministro Edson Fachin que restabeleceu a condenação do proprietário e do gerente de uma fazenda 

de Vitória da Conquista (BA) por submeter trabalhadores a condições análogas à de escravo, crime previsto no 

artigo 149 do Código Penal (CP). A decisão foi proferida no julgamento de agravo regimental no Recurso 

Extraordinário (RE) 1279023. 

 

Fiscalização 

 

Em julho de 2013, um Grupo de Fiscalização Móvel do extinto Ministério do Trabalho (atual Secretaria Especial 

de Previdência e Trabalho) encontrou, na Fazenda Sítio Novo, 26 trabalhadores rurais em péssimas condições 

de trabalho, de alojamento e de higiene e constatou várias violações a leis trabalhistas. Durante a instrução 

probatória, foram ouvidos os auditores que atuaram na fiscalização e três vítimas. 

 

O Juízo da 2ª Vara Federal de Vitória da Conquista condenou o proprietário da fazenda, Juarez Lima Cardoso, a 

seis anos de reclusão, e o gerente da propriedade, Valter Lopes dos Santos, a três anos. 

 

Prova cabal 

 

No entanto, o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1) acolheu apelação dos réus para absolvê-los, por 

considerar que as irregularidades trabalhistas verificadas pela fiscalização não eram suficientes para caracterizar 

o crime de submissão de trabalhadores às condições análogas à de escravo. Para o TRF-1, embora as vítimas 

tenham confirmado as informações prestadas pelos auditores, seus depoimentos não foram suficientes para 

“comprovar de forma cabal a existência do trabalho escravo”. 

 

O Ministério Público Federal (MPF) recorreu ao Supremo, e o ministro Edson Fachin, em decisão monocrática, 

restabeleceu a sentença, levando a defesa a interpor o agravo julgado pela Turma. 

 

Condições degradantes 

 

Em seu voto, o ministro reproduziu as circunstâncias que levam ao enquadramento jurídico dos fatos no crime 

previsto no artigo 149 do CP. A jornada de trabalho se estendia das 7h às 18h, e os 26 trabalhadores cuidavam 

de uma plantação de café de 104 hectares com 180 mil pés, cuja manutenção exigiria a contratação de 

aproximadamente 150 pessoas para atender todas as etapas da colheita (capina, colheita, rasteio, transporte e 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465731&ori=1


   
 

   
 

carregamento dos caminhões). Assim, eles estavam expostos a sobrecarga de trabalho e excesso de jornada e 

sem condições adequadas de alojamento, higiene e alimentação. 

 

Fachin também registrou que os trabalhadores dormiam em camas improvisadas com tijolos, tábuas e papelão, 

não havia água nem instalações sanitárias e os alimentos e objetos pessoais ficavam no chão, expostos a 

moscas, insetos e roedores. 

 

Reenquadramento jurídico 

 

Ao rejeitar o agravo apresentado pela defesa, o ministro afirmou que ele continha apenas reiterações das 

alegações apresentadas no RE de que as situações descritas nos autos seriam “meras irregularidades 

trabalhistas e que, infelizmente, estão presentes na realidade da vida rural brasileira”. 

 

O relator também rejeitou o argumento de que teria revolvido fatos e provas para restabelecer a sentença 

condenatória, em violação à Súmula 279 do STF. Fachin salientou que há clara distinção entre a valoração 

jurídica dos fatos e sua aferição e que o reenquadramento jurídico dos fatos postos nas instâncias inferiores é 

plenamente possível aos Tribunais Superiores. 

 

Em relação à fixação da pena, o ministro assinalou que o juízo de primeira instância dividiu o número de 

trabalhadores atingidos, de maneira que, do total de 26, seis foram considerados para o aumento de pena no 

concurso formal e os 20 restantes justificaram a maior reprovabilidade da conduta, enquadrada como 

circunstância do crime. Com isso, afastou a alegação de que o juiz teria utilizado a mesma fundamentação 

(quantidade de trabalhadores supostamente afetados) em duas fases da dosimetria da pena, a fim de majorá-la. 

 

Leia a notícia no site 

 

Norma do Rio de Janeiro que criou gratificação eleitoral a membros do MP é inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivo legal que determinava o 

pagamento de gratificação eleitoral aos membros do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Na sessão 

virtual encerrada em 30/4, o Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

2831, ajuizada pela Associação Nacional dos Magistrados Brasileiros (AMB). 

 

O dispositivo invalidado é o artigo 91, inciso V, da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 

(Lei Complementar estadual 106/2003), e estava suspenso desde 2004 por liminar deferida pelo STF. Ele previa 

o pagamento da vantagem pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral, com valor equivalente à devida à 

magistratura e com as dotações próprias do Tribunal Regional Eleitoral do estado. 

 

Separação de poderes 
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O relator da ação, ministro Marco Aurélio, explicou que a inconstitucionalidade do dispositivo não decorre da 

criação de gratificação pela prestação de serviço à Justiça Eleitoral, que já tem previsão na Lei Orgânica Nacional 

do Ministério Público, mas da ingerência inadequada na autonomia financeira do Poder Judiciário, com violação 

ao princípio constitucional da separação dos Poderes. Segundo ele, é impróprio que um ato normativo cujo 

processo legislativo tenha sido deflagrado pelo procurador-geral de Justiça imponha ao Poder Judiciário 

obrigação financeira e realização de dotação orçamentária específica. 

 

Constitucionalidade 

 

Já o artigo 2º da LC estadual 106/2003, que prevê a autonomia funcional, administrativa e financeira do Ministério 

Público, foi julgado constitucional. Segundo o relator, decorre da própria sistemática constitucional a possibilidade 

de o Ministério Público ser responsável por sua gestão financeira, inclusive apresentando proposta orçamentária. 

 

No mérito, o entendimento do relator foi acompanhado por unanimidade. 

 

Legitimidade 

 

O acórdão será redigido pelo ministro Alexandre de Moraes, pois o relator ficou vencido em questão preliminar. 

Ele considerava a AMB ilegítima para questionar normas de regência próprias aos membros do MP. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mais notícias divulgadas no site do STF no período em que passou por manutenção (de 05/05 a 13/05): 

 

Normas que concedem 14º salário no aniversário de servidores em municípios paulistas são 

objeto de ação 

 

Ministro suspende andamento de concurso de promoção e remoção de magistrados do TJ-

MG 

 

STF valida cobrança de IR sobre depósitos bancários de origem não comprovada 

 

Ministra rejeita ação contra transformação de faculdade em empresa pública 

 

Suspenso dispositivo que reduzia vinculação obrigatória de emendas parlamentares em RO 

 

AÇÕES INTENTADAS 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465676&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465480&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465480&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465479&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465479&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465416&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465402&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465391&ori=1


   
 

   
 

 

Recuperação fiscal: PGR questiona composição de conselho de supervisão do regime 

 

OAB questiona novo prazo para quitação de precatórios devidos por estados, DF e 

municípios 

 

PGR questiona ato da OAB que restringe participação de advogados em listas sêxtuplas de 

Tribunais 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma nega indenização a ex-chefe da Veja por notícias publicadas no site Brasil 247 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em decisão unânime, reformou acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo (TJSP) que havia condenado o site Brasil 247 e seu representante, o jornalista Leonardo 

Attuch, ao pagamento de danos morais de R$ 40 mil para o ex-redator-chefe da revista Veja Mário Sabino, em 

razão da publicação de notícias com críticas ao seu trabalho. 

 

Para o colegiado, apesar do tom jocoso e ácido das matérias que envolviam Sabino, sua publicação não teve o 

potencial de causar danos à imagem, à honra ou à privacidade do jornalista. 

 

De acordo com Mário Sabino, o site Brasil 247, em várias matérias, extrapolou o exercício do jornalismo crítico, 

divulgando informações inverídicas sobre sua carreira e promovendo difamação contra ele. 

 

Em primeiro grau, o juízo fixou indenização por danos morais de R$ 40 mil, além de determinar a retirada do 

conteúdo considerado ofensivo e a publicação de texto de resposta. A condenação foi mantida pelo TJSP, para 

o qual o site abusou da liberdade de expressão. 

 

Liberdade e abuso 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso da Editora Brasil 247 Ltda. e de Leonardo Attuch, explicou que 

a liberdade de imprensa possui conteúdo abrangente, compreendendo o direito de informar, o direito de buscar 

a informação e o direito de opinar – este último refletindo a liberdade de expressão em sentido estrito. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465865&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465693&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465693&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465431&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465431&ori=1


   
 

   
 

Entretanto, o relator ponderou que esse direito não é ilimitado, cabendo a responsabilização pelo abuso de seu 

exercício quando, a pretexto de se expressar o pensamento, são violados os direitos de personalidade. 

 

"É certo que a comunicação pela imprensa, que reúne em si a informação e a expressão, goza de liberdade para 

melhor desenvolver sua atividade essencial, socialmente importante, mas é igualmente certo que essa liberdade 

esbarra na dignidade da pessoa humana, ligada a valores da personalidade: honra, imagem e direito de professar 

suas convicções, sejam de que natureza forem", afirmou. 

 

Acidez habitual 

 

No caso dos autos, Luis Felipe Salomão destacou que o pedido de indenização foi baseado em uma série de 

matérias em que teriam sido feitos comentários difamatórios contra Sabino. 

 

O magistrado lembrou que, após a sua passagem pela revista Veja, Mário Sabino se tornou sócio-fundador do 

site O Antagonista, portal de notícias que, assim como o Brasil 247 – tendo o primeiro posição política à direita, 

e o segundo à esquerda –, tem por hábito a publicação de críticas ácidas e contundentes, especialmente em 

relação a figuras ligadas ao espectro político contrário. 

 

"Nesse cenário, a apreciação dos artigos publicados no Brasil 247 – à luz dos fatos descritos na inicial e 

delineados na sentença – não revela, no meu sentir, ruptura dos jornalistas com o compromisso ético com a 

informação verossímil, que não reclama precisão", apontou o ministro. 

 

Ao reformar o acórdão do TJSP e julgar improcedente o pedido de indenização, Salomão ainda lembrou que as 

pessoas públicas estão submetidas à exposição de sua vida e de sua imagem, e, por consequência, são 

obrigadas a tolerar críticas que, para o cidadão comum, poderiam configurar lesão à honra. 

 

"Tal idoneidade não se configura, decerto, em situações nas quais imputada, injustamente e sem a necessária 

diligência, a prática de atos concretos que resvalem a criminalidade, o que não ocorreu na hipótese", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Bradesco não responde por poupança encerrada seis anos antes da venda do Banco 

Econômico ao Excel 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a ilegitimidade do Banco Bradesco para 

figurar no polo passivo de cumprimento de sentença em ação de cobrança de expurgos inflacionários da 

poupança, proposta contra o Banco Econômico – cujo controle, transferido sucessivamente a outras instituições, 

acabou adquirido pelo Bradesco. Para o colegiado, a transferência de ativos e passivos do Econômico relativos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14052021-Quarta-Turma-nega-indenizacao-a-ex-chefe-da-Veja-por-noticias-publicadas-no-site-Brasil-247.aspx


   
 

   
 

à poupança envolveu apenas os depósitos existentes na data do negócio, não alcançando contas encerradas 

anteriormente. 

 

O recurso ao STJ foi interposto contra decisão que entendeu caracterizada a sucessão de uma instituição 

financeira pela outra, sob o fundamento de que o Bradesco, ao adquirir o varejo bancário do Banco Econômico 

S/A, assumiu toda a sua clientela, incluídos direitos e obrigações sobre contas de depósitos. Dessa forma, deveria 

integrar o polo passivo da ação, ajuizada em 2005. 

 

Segundo o processo, em 1996, o Banco Econômico – sob intervenção do Banco Central – celebrou contrato pelo 

qual o Banco Excel comprou seus ativos e assumiu os passivos. Posteriormente, o Excel foi comprado pelo Banco 

Bilbao Viscaya Argentaria Brasil, cujas ações foram adquiridas pelo Bradesco. 

 

Teoria da aparência 

 

O relator do recurso no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, lembrou que o tribunal já se manifestou no sentido da 

inaplicabilidade da teoria da aparência em situações similares, bem como pela necessidade de verificação da 

titularidade dos passivos em cada caso concreto, de acordo com o contrato entre as instituições financeiras e as 

demais provas. 

 

Segundo o magistrado, tal exigência – que refoge às regras gerais aplicáveis à incorporação, à fusão e à cisão 

empresarial, previstas nos artigos 227 e seguintes da Lei 6.404/1976 – resulta das normas específicas do 

Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional (Proer), 

implementado em novembro de 1995. 

 

O relator verificou que o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro concluiu que o contrato firmado entre o Banco 

Excel e o Econômico transferiu para o primeiro – e, consequentemente, para todos os seus sucessores – a 

responsabilidade pelo crédito discutido no processo. 

 

Responsabilidade contratual 

 

De acordo com Villas Bôas Cueva, tal conclusão está assentada tão somente no fato de que um anexo do contrato 

entre o Econômico e o Excel teria previsto a transferência de todos os ativos e passivos referentes a "depósitos 

de poupança". Contudo, o ministro observou que o contrato foi firmado em 12 de abril de 1996, quase seis anos 

depois do encerramento da conta-poupança mantida pela autora da ação de cobrança contra o Banco Econômico. 

 

"Presente tal circunstância, não se poderia concluir pela legitimidade do ora recorrente [Bradesco] para responder 

pela dívida cobrada apenas com fundamento na transferência de todos os ativos e passivos referentes a 

depósitos de poupança, partindo-se do pressuposto de que a aludida transferência contemplou apenas os 



   
 

   
 

depósitos existentes à época do negócio celebrado em 12 de abril de 1996, expressamente identificados em 

moeda corrente", considerou. 

 

Para que fosse possível responsabilizar o Excel – afirmou o relator –, o contrato também deveria prever a 

responsabilidade da instituição adquirente por futuras demandas relacionadas às cadernetas de poupança, 

mesmo aquelas já encerradas, ou, ainda de maneira mais genérica, que a sucessão se operaria em relação a 

todos os processos judiciais, presentes e futuros. 

 

Desconsideração da personalidade 

 

Villas Bôas Cueva ainda destacou que, caso a conclusão fosse outra, também não seria apropriado redirecionar 

a execução para pessoa jurídica distinta daquela que, de fato, assumiu ativos e passivos específicos do Banco 

Econômico, a não ser pela via da desconsideração da personalidade jurídica, observados os requisitos do artigo 

50 do Código Civil. 

 

"Sem que se tenha promovido a desconsideração da personalidade jurídica, a dívida somente poderia ser exigida 

de quem efetivamente assumiu os ativos e passivos do Banco Econômico, ou seja, do Banco Alvorada (atual 

denominação do Banco Excel), ainda que se trate de instituição financeira pertencente ao mesmo grupo 

econômico do Banco Bradesco", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cabe ampliação do colegiado em julgamento não unânime de apelação em mandado de 

segurança 

 

A técnica de ampliação do colegiado, prevista no artigo 942 do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), 

também se aplica ao julgamento não unânime de apelação interposta em mandado de segurança. 

 

Com esse entendimento, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao 

recurso especial de uma empresa atacadista para determinar o retorno do processo ao Tribunal de Justiça do 

Rio Grande do Sul (TJRS), a fim de que seja realizado o julgamento ampliado da apelação. 

 

No acórdão recorrido, o TJRS negou, por maioria, o mandado de segurança impetrado pela empresa, que 

buscava o cancelamento da cobrança de débito de ICMS – em valor superior a R$ 6 milhões – gerado pelo regime 

de substituição tributária. 

 

No STJ, o recorrente alegou que o artigo 942 do CPC/2015 não estabelece nenhum impedimento à aplicação da 

técnica de ampliação do colegiado no âmbito de mandado de segurança – a qual, no entanto, não foi adotada 

pela corte de segundo grau. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14052021-Bradesco-nao-responde-por-poupanca-encerrada-seis-anos-antes-da-venda-do-Banco-Economico-ao-Excel.aspx


   
 

   
 

 

Embargos infringentes 

 

Em seu voto, o relator do recurso especial, ministro Francisco Falcão, afirmou que a Lei do Mandado de 

Segurança (Lei 12.016/2019) nada diz quanto à modalidade de julgamento a ser adotada na hipótese de acórdãos 

não unânimes. 

 

O magistrado lembrou que o artigo 25 da lei veda a oposição de embargos infringentes contra decisão proferida 

em mandado de segurança. No entanto, segundo Francisco Falcão, os dois institutos são diferentes entre si. 

 

"Embora a técnica de ampliação do colegiado, prevista no artigo 942 do CPC/2015, e os embargos infringentes, 

revogados junto com o Código de Processo Civil de 1973, possuam objetivos semelhantes, os referidos institutos 

não se confundem, sobretudo porque o primeiro compreende técnica de julgamento, já o segundo consistia em 

modalidade de recurso", explicou. 

 

O relator também destacou precedente da Primeira Turma favorável à aplicação do julgamento ampliado em 

mandado de segurança. De acordo com Falcão, o objetivo da técnica de ampliação do colegiado é permitir o 

aprofundamento do exame de controvérsias recursais, sejam fáticas ou jurídicas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quinta Turma admite prova bancária obtida no exterior conforme a lei local e sem 

autorização judicial 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em situação de cooperação jurídica internacional, as 

diligências feitas em países estrangeiros conforme as leis locais são válidas no Brasil mesmo se não houver 

prévia autorização judicial ou participação das autoridades centrais. 

 

Com esse entendimento unânime, o colegiado negou provimento a recurso da defesa e manteve a condenação 

imposta pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) a um réu acusado de crime contra o Sistema 

Financeiro Nacional. 

 

O relator, ministro Ribeiro Dantas, explicou que não viola a ordem pública brasileira o compartilhamento de dados 

bancários que, no exterior, foram obtidos sem prévia autorização judicial, quando tal autorização não era exigida 

pela legislação local. 

 

Além disso, ele assinalou que, "respeitadas as garantias processuais do investigado, não há prejuízo na 

cooperação direta entre as agências investigativas, sem a participação das autoridades centrais". 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13052021-Cabe-ampliacao-do-colegiado-em-julgamento-nao-unanime-de-apelacao-em-mandado-de-seguranca.aspx


   
 

   
 

Banestado 

 

De acordo com o Ministério Público Federal (MPF), o recorrente foi denunciado pelo crime de evasão de divisas 

(artigo 22 da Lei 7.492/1986) e por manter depósito de valores no exterior de 1999 a 2005, sem a declaração 

respectiva ao órgão competente no Brasil. 

 

A denúncia decorreu de inquérito instaurado pela Polícia Federal no âmbito de investigações sobre contas 

bancárias que receberam recursos oriundos de agência do extinto Banco do Estado do Paraná (Banestado) na 

cidade de Nova York. 

 

No recurso ao STJ, a defesa sustentou que todo compartilhamento de provas entre Brasil e Estados Unidos 

deveria passar pelas autoridades centrais de ambos os países, sendo ilícita a colaboração informal entre as 

respectivas agências investigativas e órgãos acusadores. A defesa pediu ainda que fossem desconsiderados os 

dados e extratos bancários remetidos por autoridades norte-americanas à Polícia Federal e à 2ª Vara Federal de 

Curitiba, os quais comprovaram haver depósito em conta-corrente no Delta National Bank de Nova York em nome 

do acusado. 

 

O relator lembrou que, em hipóteses semelhantes, também em processos derivados das investigações do Caso 

Banestado, as duas turmas de direito penal do STJ já se manifestaram pela validade das provas obtidas por meio 

de cooperação jurídica internacional na modalidade de auxílio direto. 

 

Cooperação 

 

Segundo Ribeiro Dantas, a colaboração entre Brasil e EUA é regulada pelo Acordo de Assistência Judiciária em 

Matéria Penal (conhecido pela sigla MLAT, de Mutual Legal Assistance Treaty), incorporado ao ordenamento 

nacional pelo Decreto 3.810/2001. 

 

O ministro destacou que o acordo institui um procedimento específico para as solicitações de cooperação, com 

a participação das autoridades centrais de cada país – Ministério da Justiça, no Brasil, e procurador-geral, nos 

Estados Unidos. 

 

Dessa forma, frisou o magistrado, o MLAT busca facilitar a cooperação entre os Estados signatários, não só pelo 

rito estabelecido no artigo 4º do acordo (em que a solicitação é feita pela autoridade central do país requerente), 

mas também por qualquer outra forma de assistência (artigo 1º, 2, "h"), ajuste ou outra prática bilateral cabível 

(artigo 17). 

 

"Tratar o procedimento formal do artigo 4º como impositivo, sob pena de nulidade das provas obtidas por formas 

atípicas de cooperação, desconsideraria o teor desses textos normativos e violaria frontalmente o artigo 1º, 5, do 

acordo", observou. 



   
 

   
 

 

Garantias processuais 

 

Para o ministro, no caso julgado, foram respeitadas as garantias processuais do investigado durante a 

cooperação direta que ocorreu entre as agências investigativas. 

 

"A ilicitude da prova ou do meio de sua obtenção somente poderia ser pronunciada se a parte recorrente 

demonstrasse alguma violação de suas garantias ou das específicas regras de produção probatória, o que não 

aconteceu", afirmou. 

 

Ribeiro Dantas acrescentou que, como a manutenção de valores na agência do Delta National Bank ocorreu em 

Nova York, é à luz da legislação daquele estado que deve ser aferida a licitude da obtenção das provas, segundo 

o artigo 13 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB). 

 

"Nesse ponto, não há controvérsia: tanto o recorrente como o acórdão recorrido concordam que o acesso às 

informações bancárias ocorreu em conformidade com a legislação então vigente no estado de Nova York", 

concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Plenário aprova recomendação que padroniza audiências socioeducativas 
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CNJ vai aprofundar análise sobre dados processuais referentes à Covid-19 
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https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13052021-Quinta-Turma-admite-prova-bancaria-obtida-no-exterior-conforme-a-lei-local-e-sem-autorizacao-judicial.aspx
https://www.cnj.jus.br/plenario-aprova-recomendacao-que-padroniza-audiencias-socioeducativas/
https://www.cnj.jus.br/cartilha-orienta-direitos-de-clientes-das-companhias-aereas/
https://www.cnj.jus.br/cnj-conclui-pactuacao-nacional-para-documentacao-civil-a-egressos-do-sistema-prisional/
https://www.cnj.jus.br/abertas-inscricoes-para-o-premio-prioridade-absoluta/
https://www.cnj.jus.br/cnj-vai-aprofundar-analise-sobre-dados-processuais-referentes-a-covid-19/
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